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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.o 15/2004
de 11 de Maio

Tarifa de formação para estudantes do ensino superior das Regiões
Autónomas da Madeira e dos Açores

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

Beneficiários

São beneficiários da tarifa de formação estabelecida
por esta lei todos os estudantes que frequentem o ensino
superior público, particular ou cooperativo das Regiões
Autónomas da Madeira e dos Açores e estejam abran-
gidos pelo artigo 5.o da Lei n.o 37/2003, de 22 de Agosto,
que estabelece as bases do financiamento do ensino
superior.

Artigo 2.o

Formação complementar

Considera-se formação complementar o conjunto das
acções formativas que contribuam para o enriqueci-
mento académico do estudante.

Artigo 3.o

Tarifa de formação

1 — Entende-se por tarifa de formação o preço do
transporte de passageiro, bagagem e mercadoria e as
condições em que se aplica, bem como o preço e con-
dições referentes aos serviços de agência e outros ser-
viços auxiliares.

2 — A tarifa de formação será fixada anualmente por
portaria do Governo da República e equipara-se ao valor
da tarifa de estudante.

Artigo 4.o

Certificação tarifária

1 — É condição para beneficiar da tarifa de formação
a apresentação cumulativa, por parte do estudante, dos
seguintes elementos:

a) Comprovativo da pertinência da deslocação,
emitido pelo estabelecimento de ensino superior
da Região Autónoma da Madeira ou da Região
Autónoma dos Açores;

b) Que certifique a frequência da acção de for-
mação complementar em causa, emitido pela
entidade promotora.

2 — Os documentos referidos no n.o 1 deverão ser
apresentados à transportadora aérea, para efeito de
reembolso, no prazo de 90 dias a partir da data de viagem
do beneficiário.

Artigo 5.o

Custos

Os custos derivados desta lei são suportados pelo
Orçamento do Estado.

Artigo 6.o

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor após publicação no
Diário da República e produz efeitos financeiros a partir
da entrada em vigor do Orçamento do Estado para 2005.

Aprovada em 18 de Março de 2004.

O Presidente da Assembleia da República, João
Bosco Mota Amaral.

Promulgada em 19 de Abril de 2004.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 22 de Abril de 2004.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

Lei n.o 16/2004
de 11 de Maio

Aprova medidas preventivas e punitivas a adoptar em caso
de manifestação de violênca associadas ao desporto

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Objecto

A presente lei aprova medidas preventivas e punitivas
a adoptar em caso de manifestações de violência asso-
ciadas ao desporto, com vista a garantir a existência
de condições de segurança nos complexos desportivos,
recintos desportivos e áreas do espectáculo desportivo,
bem como a possibilitar o decurso dos espectáculos des-
portivos de acordo com os princípios éticos inerentes
à prática do desporto.

Artigo 2.o

Âmbito

O disposto na presente lei aplica-se a todos os espec-
táculos desportivos que se realizem em recintos des-
portivos.

Artigo 3.o

Definições

Para efeitos da presente lei, entende-se por:

a) «Complexo desportivo» o espaço constituído
por várias infra-estruturas desportivas destina-
das à prática desportiva de uma ou mais moda-
lidades, incluindo eventuais construções para
serviços complementares e vias de comunicação
internas, em geral gerido e explorado por uma
única entidade;

b) «Recinto desportivo» o local destinado à prática
do desporto ou onde este tenha lugar, confinado
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ou delimitado por muros, paredes ou vedações,
em regra com acesso controlado e condicionado;

c) «Área do espectáculo desportivo» a superfície
onde se desenrola o espectáculo desportivo,
incluindo as zonas de protecção definidas de
acordo com os regulamentos da respectiva
modalidade;

d) «Anel ou perímetro de segurança» o espaço,
definido pelas forças de segurança, adjacente
ou exterior ao recinto desportivo, compreendido
entre os limites exteriores do recinto ou cons-
trução, dotado quer de vedação permanente ou
temporária quer de vãos de passagem com con-
trolo de entradas e de saídas, destinado a garan-
tir a segurança do evento desportivo;

e) «Títulos de ingresso» os bilhetes, cartões, con-
vites e demais documentos que permitam a
entrada em recintos desportivos, qualquer que
seja o seu suporte;

f) «Interdição dos recintos desportivos» a proibi-
ção temporária de realizar no recinto desportivo
espectáculos desportivos oficiais na modalidade,
escalão etário e categorias iguais àqueles em
que as faltas tenham ocorrido;

g) «Realização de espectáculos desportivos à porta
fechada» a obrigação de o promotor do espec-
táculo desportivo realizar no recinto desportivo
que lhe estiver afecto espectáculos desportivos
oficiais na modalidade, escalão etário e cate-
gorias iguais àqueles em que as faltas tenham
ocorrido, sem a presença de público e com a
proibição de transmissão televisiva;

h) «Organizador da competição desportiva» a fede-
ração da respectiva modalidade, relativamente às
competições não profissionais ou internacionais
que se realizem sob a égide das federações inter-
nacionais, e as ligas profissionais de clubes ou
entidades análogas, no que diz respeito às com-
petições profissionais;

i) «Promotor do espectáculo desportivo» as asso-
ciações, clubes, sociedades desportivas ou outras
entidades como tal designadas pela respectiva
federação, liga ou entidade análoga quando exis-
tam, bem como as próprias federações, ligas ou
entidades análogas ou ainda outras entidades,
públicas ou privadas, quando sejam simultanea-
mente organizadores de competições despor-
tivas;

j) «Grupo organizado de adeptos» o conjunto de
adeptos, usualmente denominado «claques», os
quais se constituem como associação nos termos
gerais de direito, tendo como objecto o apoio
a clubes, associações ou sociedades desportivas
nas competições desportivas em que os mesmos
participarem;

l) «Coordenador de segurança» a pessoa com for-
mação adequada designada pelo promotor do
espectáculo desportivo como responsável ope-
racional pela segurança no recinto desportivo
e anéis de segurança para, em cooperação com
as forças de segurança, as entidades de saúde,
o Serviço Nacional de Bombeiros e Protecção
Civil (SNBPC) e o organizador da competição
desportiva, coordenar a actividade dos assisten-
tes de recinto desportivo e zelar pela segurança
no decorrer do espectáculo desportivo;

m) «Assistente de recinto desportivo» o vigilante
de segurança privada especializado, directa ou
indirectamente contratado pelo promotor do
espectáculo desportivo, com as funções, deveres
e formação definidos nas portarias aprovadas
pelo Ministro da Administração Interna e pelo
membro do Governo que tutela a área do
desporto.

Artigo 4.o

Conselho Nacional contra a Violência no Desporto

1 — O Conselho Nacional contra a Violência no Des-
porto, adiante designado abreviadamente por CNVD,
é o órgão ao qual compete promover e coordenar a
adopção de medidas de combate às manifestações de
violência associadas ao desporto, bem como avaliar a
sua execução.

2 — O CNVD funciona na dependência do membro
do Governo que tutela a área do desporto.

3 — As regras sobre a composição, a competência
e o funcionamento do CNVD são aprovadas por
decreto-lei.

CAPÍTULO II

Organização de espectáculos desportivos e promoção
de competições desportivas

SECÇÃO I

Recinto desportivo

Artigo 5.o

Lugares sentados e separação física dos espectadores

1 — Os recintos desportivos nos quais se realizem
competições profissionais ou não profissionais conside-
radas de risco elevado, sejam nacionais ou internacio-
nais, devem ser dotados de lugares sentados, individuais
e numerados, equipados com assentos.

2 — O disposto no número anterior não prejudica
a instalação de sectores devidamente identificados que
permitam separar fisicamente os espectadores e asse-
gurar uma rápida e eficaz evacuação do recinto des-
portivo.

Artigo 6.o

Sistema de videovigilância

1 — O promotor do espectáculo desportivo no qual
se realizem competições profissionais ou não profissio-
nais consideradas de risco elevado, sejam nacionais ou
internacionais, deve instalar um sistema de videovigi-
lância que permita o controlo visual de todo o recinto,
dotado de câmaras fixas ou móveis com gravação de
imagem e som, as quais, no respeito pelos direitos e
interesses constitucionalmente protegidos, devem pos-
sibilitar a protecção de pessoas e bens.

2 — A gravação de imagem e som, quando da ocor-
rência de um espectáculo desportivo, é obrigatória,
desde a abertura até ao encerramento do recinto des-
portivo, devendo os respectivos registos ser conservados
durante 90 dias, prazo findo o qual serão destruídos
em caso de não utilização nos termos da legislação penal
e processual penal aplicável.
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3 — Nos lugares objecto de vigilância é obrigatória
a afixação, em local bem visível, do seguinte aviso: «Para
sua protecção este local encontra-se sob vigilância de
um circuito fechado de televisão, procedendo-se à gra-
vação de imagem e de som.»

4 — O aviso referido no número anterior deve, igual-
mente, ser acompanhado de simbologia adequada e,
sempre que possível, estar traduzido em, pelo menos,
uma língua estrangeira.

5 — O sistema previsto nos números anteriores pode,
nos mesmos termos, ser utilizado por elementos das
forças de segurança.

6 — O organizador da competição desportiva pode
aceder às imagens gravadas pelo sistema de videovi-
gilância, para efeitos exclusivamente disciplinares e no
respeito pela lei de protecção de dados pessoais,
devendo, sem prejuízo da aplicação do n.o 2, assegurar-se
condições integrais de reserva dos registos obtidos.

Artigo 7.o

Parques de estacionamento

Os recintos desportivos nos quais se realizem com-
petições profissionais ou não profissionais consideradas
de risco elevado, sejam nacionais ou internacionais,
devem dispor de parques de estacionamento devida-
mente dimensionados para a sua lotação de espec-
tadores.

Artigo 8.o

Acesso de pessoas com deficiência a recintos desportivos

Os recintos desportivos devem dispor de acessos espe-
ciais para pessoas com deficiência.

Artigo 9.o

Medidas de beneficiação

O CNVD pode propor que os recintos desportivos
nos quais se disputem competições profissionais ou não
profissionais consideradas de risco elevado, nacionais
ou internacionais, sejam objecto de medidas de bene-
ficiação, tendo em vista o reforço da segurança e a
melhoria das condições hígio-sanitárias.

Artigo 10.o

Condições de acesso de espectadores ao recinto desportivo

1 — São condições de acesso dos espectadores ao
recinto desportivo:

a) A posse de título de ingresso válido;
b) A observância das normas do «regulamento de

segurança e de utilização dos espaços de acesso
público»;

c) Não estar sob a influência de álcool, estupe-
facientes, substâncias psicotrópicas ou produtos
de efeito análogo, aceitando submeter-se a tes-
tes de controlo e despistagem, a efectuar sob
a direcção das competentes autoridades de
polícia;

d) Não transportar ou trazer consigo objectos ou
substâncias proibidos ou susceptíveis de gerar
ou possibilitar actos de violência;

e) Consentir na revista pessoal de prevenção e
segurança, com o objectivo de detectar e impe-
dir a entrada de objectos e substâncias proibidos
ou susceptíveis de gerar ou possibilitar actos de
violência;

f) Consentir na recolha de imagem e som, nos
estritos termos da lei.

2 — Para os efeitos da alínea c) do número anterior,
consideram-se sob influência de álcool os indivíduos que
apresentem uma taxa de álcool no sangue igual ou supe-
rior a 1,2 g/l, aplicando-se-lhes, com as devidas adap-
tações, os procedimentos, testes, instrumentos e modos
de medição previstos no Código da Estrada para as situa-
ções de alcoolemia e influência de estupefacientes ou
substâncias psicotrópicas nos condutores.

3 — É vedado o acesso ao recinto desportivo a todos
os espectadores que não cumpram o previsto no n.o 1
do presente artigo, exceptuadas as condições constantes
das alíneas b), d) e e) do mesmo número, quando se
trate de objectos que sejam auxiliares das pessoas com
deficiência.

Artigo 11.o

Condições de permanência dos espectadores no recinto desportivo

1 — São condições de permanência dos espectadores
no recinto desportivo:

a) Não ostentar cartazes, bandeiras, símbolos ou
outros sinais com mensagens ofensivas, de
carácter racista ou xenófobo;

b) Não obstruir as vias de acesso e evacuação, espe-
cialmente as vias de emergência, sem prejuízo
do uso das mesmas por pessoas com deficiência;

c) Não praticar actos violentos, que incitem à vio-
lência, ao racismo ou à xenofobia;

d) Não entoar cânticos racistas ou xenófobos;
e) Não aceder às áreas de acesso reservado ou não

destinadas ao público;
f) Não circular de um sector para outro;
g) Não arremessar quaisquer objectos no interior

do recinto desportivo;
h) Não utilizar material produtor de fogo de arti-

fício, quaisquer outros engenhos pirotécnicos ou
produtores de efeitos análogos;

i) Cumprir os regulamentos do recinto desportivo;
j) Observar as condições de segurança previstas

no artigo anterior.

2 — O não cumprimento das condições previstas no
número anterior, bem como nas alíneas a) a d) do n.o 1
do artigo 10.o, implica o afastamento imediato do recinto
desportivo a efectuar pelas forças de segurança presen-
tes no local, sem prejuízo de outras sanções eventual-
mente aplicáveis.

Artigo 12.o

Revista pessoal de prevenção e segurança

1 — Nos termos da lei, os assistentes de recinto des-
portivo podem, na área definida para o controlo de aces-
sos, efectuar revistas pessoais de prevenção e segurança
aos espectadores, incluindo o tacteamento, com o objec-
tivo de impedir a introdução no recinto desportivo de
objectos ou substâncias proibidos, susceptíveis de pos-
sibilitar ou gerar actos de violência.
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2 — As forças de segurança destacadas para o espec-
táculo desportivo, sempre que tal se mostre necessário,
podem proceder a revistas aos espectadores, por forma
a evitar a existência no recinto de objectos ou substâncias
proibidos ou susceptíveis de possibilitar actos de vio-
lência.

SECÇÃO II

Deveres do organizador da competição desportiva

Artigo 13.o

Regulamento de prevenção e controlo da violência

1 — O organizador da competição desportiva deve
adoptar um regulamento desportivo de prevenção e con-
trolo da violência.

2 — O regulamento previsto no número anterior deve
enunciar, entre outras, as seguintes matérias:

a) Procedimentos preventivos a observar na orga-
nização das competições desportivas;

b) Situações de violência e das correspondentes
sanções a aplicar aos agentes desportivos pre-
vistas na presente lei;

c) Tramitação legal do procedimento de aplicação
das sanções referidas na alínea anterior;

d) Discriminação dos tipos de objectos e substân-
cias previstos na alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o

3 — As sanções referidas na alínea c) do número ante-
rior podem consistir em sanções pecuniárias e, quando
incidam sobre promotores do espectáculo desportivo,
na interdição de recintos desportivos ou na obrigação
de realizar competições desportivas à porta fechada».

4 — O regulamento previsto no presente artigo está
sujeito a registo no CNVD.

5 — A não adopção do regulamento previsto no n.o 1
do presente artigo bem como a adopção de regulamento
cujo registo seja recusado pelo CNVD implicam,
enquanto a situação se mantiver, a impossibilidade de
o organizador da competição desportiva em causa bene-
ficiar de qualquer tipo de apoio público, e, caso se trate
de entidade titular de estatuto de utilidade pública des-
portiva, a suspensão do mesmo.

Artigo 14.o

Plano de actividades

As federações dotadas do estatuto de utilidade
pública desportiva estão obrigadas a contemplar, nos
respectivos planos anuais de actividades que sejam sub-
metidos a financiamento público, medidas e programas
de promoção de boas práticas que salvaguardem a ética
e o espírito desportivos, em particular no domínio da
violência associada ao desporto.

Artigo 15.o

Emissão e venda de títulos de ingresso

1 — Nos recintos em que se realizem competições
profissionais e competições não profissionais conside-
radas de risco elevado compete ao organizador da com-
petição desportiva desenvolver e utilizar um sistema uni-
forme de emissão e venda de títulos de ingresso, con-
trolado por meios informáticos.

2 — Cabe ao organizador da competição desportiva
a emissão dos títulos de ingresso, devendo definir, no
início de cada época desportiva, as características do
título de ingresso e os limites mínimo e máximo do
respectivo preço.

3 — Os títulos de ingresso devem conter as seguintes
menções:

a) Numeração sequencial;
b) Identificação do recinto desportivo;
c) Porta de entrada para o recinto desportivo, sec-

tor, fila e cadeira;
d) Designação da competição desportiva;
e) Modalidade desportiva;
f) Identificação do organizador e promotores do

espectáculo desportivo intervenientes;
g) Especificação dos factos impeditivos do acesso

dos espectadores ao recinto desportivo;
h) Especificação da planta do recinto e do local

de acesso;
i) Especificação das consequências do incumpri-

mento do regulamento de segurança e utilização
dos espaços de acesso público.

4 — O organizador da competição desportiva pode
acordar com o promotor do espectáculo desportivo a
emissão dos títulos de ingresso.

5 — O número de títulos de ingresso emitidos nos
termos do presente artigo não pode ser superior à lota-
ção do respectivo recinto desportivo.

6 — A violação do disposto no presente artigo implica,
enquanto a situação se mantiver, a suspensão da realização
da competição desportiva em causa.

SECÇÃO III

Deveres do promotor do espectáculo desportivo

Artigo 16.o

Regulamento de segurança e utilização dos espaços
de acesso público

1 — O promotor do espectáculo desportivo deve
adoptar um regulamento de segurança e de utilização
dos espaços de acesso público.

2 — O regulamento previsto no número anterior deve
contemplar, entre outras, as medidas a seguir indicadas,
cuja execução deve ser precedida de concertação com
as forças de segurança, o SNBPC, os serviços de emer-
gência médica e o organizador da competição des-
portiva:

a) Separação física dos adeptos, reservando-lhes
zonas distintas;

b) Controlo da venda de títulos de ingresso, com
recurso a meios mecânicos, electrónicos ou elec-
tromecânicos, a fim de assegurar o fluxo de
entrada dos espectadores, impedindo a reuti-
lização do título de ingresso e permitindo a
detecção de títulos de ingresso falsos;

c) Vigilância e controlo destinados quer a impedir
o excesso de lotação em qualquer zona do
recinto quer a assegurar o desimpedimento das
vias de acesso;

d) Adopção obrigatória de sistemas de controlo de
acesso, de modo a impedir a introdução de
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objectos ou substâncias proibidos ou susceptí-
veis de possibilitar ou gerar actos de violência,
nos termos previstos na presente lei;

e) Especificação da proibição de venda de bebidas
alcoólicas, substâncias estupefacientes e subs-
tâncias psicotrópicas no interior do recinto des-
portivo, bem como da adopção de um sistema
de controlo de estados de alcoolemia e de
estupefacientes;

f) Acompanhamento e vigilância de grupos de
adeptos, nomeadamente nas deslocações para
assistir a espectáculos desportivos disputados
fora do recinto próprio do promotor do espec-
táculo desportivo;

g) Definição das condições de trabalho e circulação
a facultar aos meios de comunicação social;

h) Elaboração de um plano de emergência interno,
prevendo e definindo, designadamente, a actua-
ção dos assistentes de recinto desportivo, se os
houver;

i) Reacção perante situações de violência, no qua-
dro das correspondentes sanções a aplicar aos
associados previstas na presente lei.

3 — A execução das medidas referidas no número
anterior deve ser coordenada entre as forças de segu-
rança, o SNBPC e entidades com atribuições na área
da saúde.

4 — O regulamento previsto no presente artigo está
sujeito a registo no CNVD.

5 — A não adopção, pelo promotor do espectáculo
desportivo, do regulamento previsto no número anterior
e a adopção de regulamento cujo registo seja recusado
pelo CNVD implicam, enquanto a situação se mantiver,
a não realização de espectáculos desportivos no recinto
desportivo respectivo, bem como a impossibilidade de
obtenção de licença de funcionamento ou a suspensão
imediata de funcionamento, consoante os casos.

Artigo 17.o

Deveres dos promotores do espectáculo desportivo

1 — Sem prejuízo de outras obrigações que lhes sejam
cometidas nos termos da presente lei e demais dispo-
sições legais ou regulamentares aplicáveis, os promo-
tores do espectáculo desportivo estão sujeitos aos
seguintes deveres:

a) Assumir a responsabilidade pela segurança do
recinto desportivo e anéis de segurança, sem
prejuízo do estabelecido no artigo 20.o;

b) Incentivar o espírito ético e desportivo dos seus
adeptos, especialmente dos constituídos em gru-
pos organizados;

c) Aplicar medidas sancionatórias aos seus asso-
ciados envolvidos em perturbações da ordem
pública, impedindo o acesso aos recintos des-
portivos nos termos e condições do respectivo
regulamento;

d) Proteger os indivíduos que sejam alvo de amea-
ças, designadamente facilitando a respectiva
saída de forma segura do complexo desportivo,
em coordenação com os elementos das forças
de segurança;

e) Adoptar um regulamento de segurança e de uti-
lização dos espaços de acesso ao público do
recinto desportivo;

f) Designar o coordenador de segurança.

2 — Os promotores de espectáculos desportivos, em
articulação com os organizadores da competição des-
portiva, devem procurar impulsionar, desenvolver e
reforçar as acções educativas e sociais dos espectadores,
designadamente através de:

a) Promoção de acções pedagógicas dirigidas à
população em idade escolar;

b) Estímulo à presença paritária nas bancadas,
assegurando a dimensão familiar do espectáculo
desportivo através de meios apropriados, desig-
nadamente a redução tarifária;

c) Desenvolvimento de acções sócio-educativas
que possibilitem o enquadramento e o convívio
entre adeptos;

d) Impulso à criação de «embaixadas de adeptos»,
com a missão de em complemento com os com-
petentes organismos de turismo e em articu-
lação com a administração pública local, orien-
tar soluções alternativas ou responder a situa-
ções com carácter de urgência, nomeadamente
no âmbito do alojamento, da mobilidade dos
adeptos e da realização de actividades de lazer
culturais e desportivas.

3 — As disposições previstas nos números anteriores
aplicam-se, com as devidas adaptações, aos organiza-
dores da competição desportiva.

Artigo 18.o

Apoio a grupos organizados de adeptos

1 — Aos promotores do espectáculo desportivo é
lícito apoiar exclusivamente grupos organizados de
adeptos através da concessão de facilidades de utilização
ou cedência de instalações, apoio técnico, financeiro ou
material, desde que esses grupos estejam constituídos
como associações, nos termos gerais de direito, e regis-
tados como tal no CNVD.

2 — Os grupos organizados de adeptos devem possuir
um registo organizado e actualizado dos seus filiados,
com indicação dos elementos seguintes:

a) Nome;
b) Fotografia;
c) Filiação;
d) Número do bilhete de identidade;
e) Data de nascimento;
f) Estado civil;
g) Morada;
h) Profissão.

3 — O registo referido no número anterior deve ser
depositado junto do respectivo promotor do espectáculo
desportivo e do CNVD, actualizado anualmente e sus-
penso ou anulado no caso de grupos organizados de
adeptos que não cumpram o disposto no presente artigo.

4 — Os promotores de espectáculos desportivos
devem reservar, nos recintos desportivos que lhes estão
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afectos, uma ou mais áreas específicas para os indivíduos
enquadrados em grupos organizados de adeptos.

5 — Só é permitido o acesso e o ingresso nas áreas
referidas no número anterior aos indivíduos portadores
de um cartão especial emitido para o efeito pelo pro-
motor do espectáculo desportivo.

6 — É expressamente proibido o apoio, por parte dos
promotores do espectáculo desportivo, a grupos orga-
nizados de adeptos que adoptem sinais, símbolos e
expressões que incitem à violência, ao racismo e à xeno-
fobia ou a qualquer outra forma de discriminação.

7 — A concessão de facilidades de utilização ou
cedência de instalações a grupos de adeptos que estejam
constituídos como associações é da responsabilidade do
promotor do espectáculo desportivo, cabendo-lhe, nesta
medida, a respectiva fiscalização, a fim de assegurar que
nelas não sejam depositados quaisquer objectos proi-
bidos ou susceptíveis de possibilitar ou gerar actos de
violência.

8 — O incumprimento do disposto no presente
artigo implica para o promotor do espectáculo despor-
tivo, enquanto as situações indicadas nos números ante-
riores se mantiverem, a impossibilidade de promover
qualquer espectáculo desportivo.

Artigo 19.o

Coordenador de segurança

1 — Compete ao promotor do espectáculo desportivo
designar, para todas as competições profissionais ou não
profissionais consideradas de risco elevado, sejam nacio-
nais ou internacionais, um coordenador de segurança,
o qual será o responsável operacional pela segurança
no interior do recinto desportivo e anéis de segurança.

2 — Ao coordenador de segurança compete coorde-
nar a actividade dos assistentes de recinto desportivo,
com vista a, em cooperação com o organizador da com-
petição desportiva, as forças de segurança, o SNBPC
e as entidades de saúde, zelar pelo normal decurso do
espectáculo desportivo.

3 — O coordenador de segurança deve reunir com
as entidades referidas no número anterior antes e depois
de cada espectáculo desportivo e elaborar um relatório
final, o qual deve ser entregue junto do organizador
da competição desportiva, com cópia ao CNVD.

4 — O regime de selecção e formação do coordenador
de segurança é aprovado por portaria conjunta do Minis-
tro da Administração Interna e do membro do Governo
que tutela a área do desporto.

Artigo 20.o

Forças de segurança

1 — Quando o comandante da força de segurança
considerar que não estão reunidas as condições para
que o evento desportivo se realize em segurança comu-
nica o facto ao director nacional da PSP ou ao coman-
dante-geral da GNR, consoante o caso.

2 — O director nacional da PSP ou o comandante-
-geral da GNR, consoante os casos, informam o orga-
nizador da competição desportiva sobre as medidas de
segurança a corrigir e a implementar pelo promotor

do espectáculo desportivo, cuja inobservância implica
a não realização desse espectáculo, determinada pelo
organizador da competição.

3 — O comandante das forças de segurança presente
no local pode, no decorrer do evento desportivo, assu-
mir, a todo o tempo, a responsabilidade pela segurança
no recinto desportivo sempre que a falta dela determine
a existência de risco para pessoas e instalações.

4 — A decisão de evacuação, total ou parcial, do
recinto desportivo cabe, exclusivamente, ao comandante
das forças de segurança presente no local.

CAPÍTULO III

Regime sancionatório

SECÇÃO I

Crimes

Artigo 21.o

Distribuição irregular de títulos de ingresso

1 — Quem distribuir para venda ou vender títulos de
ingresso para um espectáculo desportivo, em violação
do sistema de emissão de títulos de ingresso previsto
no artigo 15.o, seja sem ter recebido autorização expressa
e prévia do organizador da competição desportiva, seja
com intenção de causar distúrbios ou de obter para si
ou para outrem valor patrimonial com fins lucrativos,
é punido com pena de prisão até 3 anos ou com pena
de multa até 500 dias.

2 — A tentativa é punível.

Artigo 22.o

Dano qualificado por deslocação para ou de espectáculo
desportivo

Quem, deslocando-se em grupo para ou de espec-
táculo desportivo, destruir, no todo ou em parte, dani-
ficar, desfigurar ou tornar não utilizável transporte
público ou instalação e equipamento utilizado pelo
público ou de utilidade colectiva ou outros elementos
patrimoniais de relevo é punido com pena de prisão
de 1 a 5 anos, ou com pena de multa até 600 dias.

Artigo 23.o

Participação em rixa na deslocação para ou de espectáculo
desportivo

Quem, quando da deslocação para ou de espectáculo
desportivo, intervier ou tomar parte em rixa entre duas
ou mais pessoas de que resulte:

a) Morte ou ofensa à integridade física dos con-
tendores;

b) Risco de ofensa à integridade física ou perigo
para terceiros; ou

c) Alarme ou inquietação entre a população;

é punido com pena de prisão de 6 meses a 3 anos ou
com pena de multa.
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Artigo 24.o

Arremesso de objectos

Quem, quando da ocorrência de um espectáculo des-
portivo, no interior do recinto desportivo, desde a aber-
tura até ao encerramento do mesmo, criando perigo
para a integridade física dos intervenientes nesse espec-
táculo, arremessar objectos contundentes ou que actuem
como tal, ou ainda produtos líquidos, é punido com
pena de prisão até 1 ano ou com pena de multa.

Artigo 25.o

Invasão da área do espectáculo desportivo

1 — Quem, quando da ocorrência de um espectáculo
desportivo, no interior do recinto desportivo, desde a
abertura até ao encerramento do mesmo, invadir a área
desse espectáculo ou aceder a zonas do recinto des-
portivo inacessíveis ao agente é punido com pena de
prisão até 1 ano ou com pena de multa.

2 — Se das condutas referidas no número anterior
resultar perturbação do normal curso do espectáculo
desportivo, traduzida na suspensão, interrupção ou can-
celamento do mesmo, o agente é punido com pena de
prisão até 3 anos ou com pena de multa até 500 dias.

Artigo 26.o

Tumultos

Quem, quando da ocorrência de um espectáculo des-
portivo, no interior do recinto desportivo, em qualquer
momento, desde a abertura até ao encerramento do
mesmo, actuar em grupo atentando contra a integridade
física de terceiros, desse modo provocando reacções dos
restantes espectadores e colocando em perigo a segu-
rança no interior do recinto desportivo, é punido com
pena de prisão de 6 meses a 3 anos ou com pena de
multa não inferior a 500 dias.

Artigo 27.o

Medida de coacção de interdição de acesso a recintos
desportivos

1 — Se houver fortes indícios da prática de crime pre-
visto na presente lei o juiz pode impor ao arguido medida
de interdição de acesso a recintos em espectáculos des-
portivos da modalidade em que ocorrerem os factos.

2 — À medida de coacção referida no número ante-
rior aplicam-se os prazos máximos previstos para a pri-
são preventiva.

3 — A medida de coacção prevista no n.o 1 pode ser
cumulada com a obrigação de o arguido se apresentar
a uma autoridade judiciária ou órgão de polícia criminal
em dias e horas preestabelecidos, tomando em conta
as suas exigências profissionais e o local em que habita.

Artigo 28.o

Pena acessória de privação de direito de entrar
em recintos desportivos

1 — Ao condenado pela prática de crime previsto nos
artigos 21.o a 26.o é aplicável uma medida de interdição
de acesso a recintos desportivos, na modalidade em que

ocorreram os factos, por um período de um a cinco
anos, se pena mais grave não lhe couber por força de
outra disposição legal.

2 — A aplicação da pena acessória referida no
número anterior pode incluir a obrigação de o conde-
nado se apresentar a uma autoridade judiciária ou órgão
de polícia criminal em dias e horas preestabelecidos,
tomando em conta as suas exigências profissionais e
o local em que habita.

3 — Não conta para o prazo de proibição o tempo
em que o agente estiver privado da liberdade por força
de medida de coacção processual, pena ou medida de
segurança.

Artigo 29.o

Base de dados

1 — Compete ao Instituto do Desporto de Portugal
(IDP) criar e manter actualizada uma base de dados
nacional que centralize os registos das pessoas sujeitas
à medida de interdição de acesso ao recinto desportivo
prevista nos artigos 27.o e 28.o da presente lei, devendo,
para tanto, os tribunais comunicar ao IDP as decisões
de aplicação da referida medida.

2 — A definição das finalidades e condições de acesso
e utilização da base de dados referida no número ante-
rior é objecto de diploma próprio.

Artigo 30.o

Prestação de trabalho a favor da comunidade

Se ao agente dever ser aplicada pena de prisão em
medida não superior a 1 ano, o tribunal substitui-a por
prestação de trabalho a favor da comunidade, salvo opo-
sição daquele ou se se concluir que por este meio não
se realizam de forma adequada e suficiente as finali-
dades da punição, nos demais termos previstos no
Código Penal e no Código de Processo Penal.

SECÇÃO II

Ilícitos de mera ordenação social

Artigo 31.o

Contra-ordenações

Constitui contra-ordenação, punida com coima, para
efeitos do disposto na presente lei:

a) A introdução, venda e consumo de bebidas
alcoólicas nos recintos desportivos;

b) A introdução, transporte e venda nos recintos
desportivos de bebidas ou outros produtos con-
tidos em recipientes que não sejam feitos de
material leve não contundente;

c) A introdução, venda e aluguer ou distribuição
nos recintos desportivos de almofadas que não
sejam feitas de material leve não contundente;

d) O incitamento à violência, ao racismo e à xeno-
fobia e outras formas de discriminação, sem pre-
juízo de outras sanções aplicáveis;

e) A utilização nos recintos desportivos de buzinas
alimentadas por baterias, corrente eléctrica ou
outras formas de energia, bem como quaisquer
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instrumentos produtores de ruídos instalados de
forma fixa, com excepção da instalação sonora
do promotor do espectáculo desportivo;

f) A introdução e utilização de buzinas de ar ou
de outros utensílios estridentes em recintos des-
portivos cobertos;

g) A introdução ou utilização de substâncias ou
engenhos explosivos ou pirotécnicos ou objectos
que produzam efeitos similares, sem prejuízo
de outras sanções aplicáveis.

Artigo 32.o

Coimas

1 — Constitui contra-ordenação muito grave, punida
com coima entre E 1000 e E 1750, a prática dos actos
previstos nas alíneas a), d) e g) do artigo anterior.

2 — Constitui contra-ordenação grave, punida com
coima entre E 500 e E 1000, a prática dos actos previstos
nas alíneas b) e e) do artigo anterior.

3 — Constitui contra-ordenação leve, punida com
coima entre E 250 e E 500, a prática dos actos previstos
nas alíneas c) e f) do artigo anterior.

4 — Os agentes desportivos que, por qualquer forma,
praticarem ou incitarem à prática de actos enquadráveis
no artigo anterior são punidos com coimas elevadas,
nos seus montantes mínimo e máximo, para o dobro
do previsto nas alíneas anteriores.

Artigo 33.o

Determinação da medida da coima

1 — A determinação da medida da coima, dentro dos
seus limites, faz-se em função da gravidade da contra-
-ordenação, da culpa, da situação económica do agente
e do benefício económico que este retirou da prática
da contra-ordenação.

2 — A tentativa e a negligência são puníveis, com
redução a metade dos limites mínimo e máximo da coima
aplicável.

Artigo 34.o

Instrução do processo e aplicação da coima

1 — A instrução dos processos de contra-ordenação
referidos na presente lei compete à autoridade policial
que verifica a ocorrência.

2 — A aplicação das coimas é da competência dos
governadores civis do distrito, no território do conti-
nente, e, nas Regiões Autónomas, do membro do
Governo Regional responsável pela área do desporto.

3 — A aplicação das coimas, no âmbito das compe-
tições profissionais, é da competência do presidente do
IDP, com faculdade de delegação nos delegados dis-
tritais do IDP, ou, relativamente às Regiões Autónomas,
nos termos a definir pelos respectivos Governos Regio-
nais.

4 — As entidades referidas nos números anteriores
devem oficiar o Ministério da Administração Interna
e o membro do Governo que tutela a área do desporto
da abertura dos respectivos processos de contra-orde-
nação, do arquivamento e da aplicação das coimas que
ao caso couber.

Artigo 35.o

Produto das coimas

1 — O produto das coimas reverte em:

a) 60% para o Estado;
b) 20% para a força de segurança que instruir o

processo;
c) 20% para o IDP.

2 — Nas Regiões Autónomas o produto das coimas
reverte em:

a) 60% para a Região;
b) 20% para a força de segurança que instruir o

processo;
c) 20% para o serviço regional da área do des-

porto.

Artigo 36.o

Direito subsidiário

O processamento das contra-ordenações e a aplicação
das correspondentes sanções previstas na presente lei
estão sujeitos ao regime geral das contra-ordenações.

SECÇÃO III

Ilícitos disciplinares

Artigo 37.o

Sanções disciplinares por actos de violência

1 — A prática de actos de violência é punida, con-
forme a respectiva gravidade, com sanções de interdição
do recinto desportivo, realização de espectáculos des-
portivos «à porta fechada» e multa.

2 — A interdição do recinto desportivo é aplicável
aos clubes, associações e sociedades desportivas inter-
venientes no respectivo espectáculo desportivo cujos
sócios, adeptos ou simpatizantes pratiquem uma das
seguintes infracções:

a) Agressão aos agentes desportivos, elementos
das forças de segurança em serviço, coordena-
dor de segurança, assistentes de recinto despor-
tivo, bem como a todas as pessoas autorizadas
por lei ou regulamento a permanecerem na área
do espectáculo desportivo que levem justifica-
damente o árbitro a não dar início ou reinício
do espectáculo desportivo ou mesmo dá-lo por
findo antes do tempo regulamentar;

b) Invasão da área do espectáculo desportivo que,
de forma justificada, impeça o início ou con-
clusão do espectáculo desportivo;

c) Ocorrência, antes, durante ou após o espectá-
culo desportivo, de agressões aos elementos
referidos na alínea a) dentro do recinto des-
portivo, que provoquem lesões de especial gra-
vidade, quer pela sua natureza quer pelo tempo
e grau de incapacidade.
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3 — A realização de espectáculos desportivos «à porta
fechada» é aplicável às entidades referidas no número
anterior pela prática de uma das seguintes infracções:

a) Agressões sobre as entidades referidas na alí-
nea a) do número anterior;

b) Ocorrência de distúrbios ou invasão da área do
espectáculo desportivo que provoquem, de
forma justificada, o atraso no início ou reinício
do espectáculo desportivo ou levem à sua inter-
rupção não definitiva;

c) Agressões sobre os espectadores ou sobre os
elementos da comunicação social, dentro do
recinto desportivo, antes, durante ou após o
espectáculo desportivo, que determinem lesões
de especial gravidade, quer pela sua natureza
quer pelo tempo de incapacidade.

4 — Sem prejuízo das sanções previstas nos números
anteriores, a sanção de multa é aplicada nos termos
previstos nos regulamentos dos organizadores da com-
petição desportiva ou dos promotores do espectáculo
desportivo, quando se verificar a prática das seguintes
infracções:

a) Agressões previstas na alínea c) do n.o 3 do
presente artigo que não revistam especial gra-
vidade;

b) A prática de ameaças e ou coacção contra as
pessoas ou entidades referidas na alínea b) do
n.o 3 do presente artigo;

c) Ocorrência de distúrbios que provoquem, de
forma justificada, o atraso no início ou reinício
do espectáculo desportivo ou levem à sua inter-
rupção não definitiva.

5 — Se das situações previstas no número anterior
resultarem danos para as infra-estruturas desportivas
que ponham em causa as condições de segurança, o
recinto desportivo permanece interdito pelo período
necessário à reposição das mesmas.

Artigo 38.o

Outras sanções

1 — Os promotores de espectáculos desportivos que
violem o disposto nos n.os 1, 4, 5 e 6 do artigo 18.o
incorrem em sanções disciplinares e pecuniárias, que
devem ser aplicadas pelas respectivas ligas e federações,
nos termos dos respectivos regulamentos.

2 — Incorrem igualmente nas referidas sanções os
promotores que emitirem títulos de ingresso em violação
do disposto no n.o 3 do artigo 15.o

Artigo 39.o

Procedimento disciplinar

1 — As sanções de espectáculo desportivo «à porta
fechada» e interdição do recinto desportivo só podem
ser aplicadas mediante a instauração de procedimento
disciplinar a efectuar pelo organizador da competição
desportiva.

2 — O procedimento disciplinar referido no número
anterior inicia-se com os relatórios do árbitro, das forças

de segurança, do coordenador de segurança e do dele-
gado do organizador da competição desportiva.

3 — A entidade competente para aplicar as sanções
de interdição ou de espectáculos desportivos «à porta
fechada» graduará a sanção a aplicar por um período
de um a cinco espectáculos desportivos, implicando a
reincidência na mesma época desportiva o agravamento
da sanção em mais um espectáculo desportivo.

4 — A aplicação da medida de interdição preventiva
é sempre levada em conta na sanção que venha a ser
aplicada às entidades referidas no artigo 13.o

Artigo 40.o

Realização de competições

No caso de interdição dos recintos desportivos, as
competições que ao promotor do espectáculo desportivo
interditado caberia realizar como visitado efectuar-se-ão
em recinto a indicar, pela federação ou pela liga pro-
fissional, consoante se trate, respectivamente, de com-
petição não profissional ou profissional, e nos termos
dos regulamentos adoptados.

CAPÍTULO IV

Disposições finais e transitórias

Artigo 41.o

Prazos para execução de determinadas medidas

1 — A adopção das medidas constantes dos artigos 4.o
a 6.o da presente lei deve realizar-se no prazo máximo
de três anos a contar da data da sua publicação para
os promotores do espectáculo desportivo que disputem
competições profissionais no escalão primodivisionário.

2 — A adopção dos regulamentos previstos nos arti-
gos 13.o e 16.o do presente diploma deve realizar-se
até o início da época de 2005-2006.

3 — O prazo referido no n.o 1 é alargado para seis
anos para os promotores do espectáculo desportivo que
disputem competições profissionais noutros escalões.

4 — Aos promotores do espectáculo desportivo que
obtenham o direito de participar em competições pro-
fissionais, por subida de escalão ou por qualquer outro
procedimento previsto em normas regulamentares das
competições, aplica-se, para os mesmos efeitos, desde
o início da época desportiva, o disposto nos n.os 1 e 3.

5 — Tratando-se de promotor do espectáculo despor-
tivo que já participe em competição profissional em esca-
lão diferente do primodivisionário, a subida a este acar-
reta a contagem do prazo nos termos do n.o 1, a menos
que menor unidade de tempo falte.

6 — O disposto no presente artigo não se aplica aos
estádios construídos ao abrigo do Regulamento das Con-
dições Técnicas e de Segurança dos Estádios, aprovado
pelo Decreto Regulamentar n.o 10/2001, de 7 de Junho.

Artigo 42.o

Incumprimento

Os promotores do espectáculo desportivo que, findo
o prazo referido nos n.os 1 a 3 do artigo anterior, não
cumpram os requisitos neles previstos ficam inibidos de
realizar qualquer competição profissional.
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Artigo 43.o

Norma revogatória

É revogada a Lei n.o 38/98, de 4 de Agosto.

Artigo 44.o

Norma transitória

Mantém-se em funções o CNVD previsto na Lei
n.o 38/98, de 4 de Agosto, até à entrada em funções
do CNVD previsto na presente lei.

Aprovada em 1 de Abril de 2004.

O Presidente da Assembleia da República, João
Bosco Mota Amaral.

Promulgada em 19 de Abril de 2004.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 22 de Abril de 2004.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

Lei n.o 17/2004

de 11 de Maio

Adita novas substâncias às tabelas anexas ao Decreto-Lei
n.o 15/93, de 22 de Janeiro, que aprova o regime jurídico apli-
cável ao tráfico e consumo de estupefacientes e substâncias
psicotrópicas — décima segunda alteração.

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

A presente le i adi ta as substâncias 2C-B
(4-bromo-2,5-dimetoxifenetilamina), GHB (c-ácido
hidroxibutírico) e zolpidem {N, N, 6-trimetil-
-2-q-tolilimidazol [1,2-a] piridina-3-acetamida} às tabe-
las anexas ao Decreto-Lei n.o 15/93, de 22 de Janeiro,
e que dele fazem parte integrante.

Artigo 2.o

Aditamentos às tabelas anexas ao Decreto-Lei n.o 15/93,
de 22 de Janeiro

1 — São aditadas à tabela II-A anexa ao Decreto-Lei
n.o 15/93, de 22 de Janeiro, e que dele faz parte inte-
grante, as seguintes substâncias:

2C-B (4-bromo-2,5-dimetoxifenetilamina);
GHB (c-ácido hidroxibutírico).

2 — É aditada à tabela IV anexa ao Decreto-Lei
n.o 15/93, de 22 de Janeiro, que dele faz parte integrante,
a substância zolpidem {N, N, 6-trimetil-2-q-tolilimidazol
[1,2-a] piridina-3-acetamida}.

Artigo 3.o

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da
sua publicação.

Aprovada em 25 de Março de 2004.

O Presidente da Assembleia da República, João
Bosco Mota Amaral.

Promulgada em 19 de Abril de 2004.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 27 de Abril de 2004.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

Lei n.o 18/2004

de 11 de Maio

Transpõe para a ordem jurídica nacional a Directiva n.o 2000/43/CE,
do Conselho, de 29 de Junho, que aplica o princípio da igualdade
de tratamento entre as pessoas, sem distinção de origem racial
ou étnica, e tem por objectivo estabelecer um quadro jurídico
para o combate à discriminação baseada em motivos de origem
racial ou étnica.

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, para valer
como lei geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

A presente lei transpõe, parcialmente, para a ordem
jurídica interna a Directiva n.o 2000/43/CE, do Conselho,
de 29 de Junho, que aplica o princípio da igualdade
de tratamento entre as pessoas, sem distinção de origem
racial ou étnica, e tem por objectivo estabelecer um
quadro jurídico para o combate à discriminação baseada
em motivos de origem racial ou étnica.

Artigo 2.o

Âmbito

1 — A presente lei é aplicável, tanto no sector público
como no privado:

a) À protecção social, incluindo a segurança social
e os cuidados de saúde;

b) Aos benefícios sociais;
c) À educação;
d) Ao acesso e fornecimento de bens e prestação

de serviços postos à disposição do público,
incluindo a habitação.

2 — A matéria relativa à não discriminação no con-
trato de trabalho, nos contratos equiparados e na relação
jurídica de emprego público, independentemente de
conferir a qualidade de funcionário ou agente da Admi-
nistração Pública, é regulada em diploma próprio.
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3 — A aplicação da presente lei não prejudica as dife-
renças de tratamento baseadas na nacionalidade ou nas
disposições e condições que regulam a entrada e resi-
dência de nacionais de países terceiros e de apátridas
no território nacional nem qualquer tratamento que
decorra do respectivo estatuto jurídico.

Artigo 3.o

Definições

1 — Para efeitos da presente lei, entende-se por prin-
cípio da igualdade de tratamento a ausência de qualquer
discriminação, directa ou indirecta, em razão da origem
racial ou étnica.

2 — Consideram-se práticas discriminatórias as
acções ou omissões que, em razão da pertença de qual-
quer pessoa a determinada raça, cor, nacionalidade ou
origem étnica, violem o princípio da igualdade, desig-
nadamente:

a) A recusa de fornecimento ou impedimento de
fruição de bens ou serviços;

b) O impedimento ou limitação ao acesso e exer-
cício normal de uma actividade económica;

c) A recusa ou condicionamento de venda, arren-
damento ou subarrendamento de imóveis;

d) A recusa de acesso a locais públicos ou abertos
ao público;

e) A recusa ou limitação de acesso aos cuidados
de saúde prestados em estabelecimentos de
saúde públicos ou privados;

f) A recusa ou limitação de acesso a estabeleci-
mento de educação ou ensino público ou
privado;

g) A constituição de turmas ou a adopção de outras
medidas de organização interna nos estabele-
cimentos de educação ou ensino, públicos ou
privados, segundo critérios de discriminação
racial, salvo se tais critérios forem justificados
pelos objectivos referidos no n.o 2 do artigo 3.o
da Lei n.o 134/99, de 28 de Agosto;

h) A adopção de prática ou medida, por parte de
qualquer órgão, funcionário ou agente da admi-
nistração directa ou indirecta do Estado, das
Regiões Autónomas ou das autarquias locais,
que condicione ou limite o exercício de qualquer
direito;

i) A adopção de acto em que, publicamente ou
com intenção de ampla divulgação, pessoa sin-
gular ou colectiva emita uma declaração ou
transmita uma informação em virtude da qual
um grupo de pessoas seja ameaçado, insultado
ou aviltado por motivos de discriminação racial.

3 — Para os efeitos do n.o 1:

a) Considera-se que existe discriminação directa
sempre que, em razão da origem racial ou
étnica, uma pessoa seja objecto de tratamento
menos favorável do que aquele que é, tenha
sido ou possa vir a ser dado a outra pessoa em
situação comparável;

b) Considera-se que existe discriminação indirecta
sempre que disposição, critério ou prática, apa-

rentemente neutro, coloque pessoas de uma
dada origem racial ou étnica numa situação de
desvantagem comparativamente com outras
pessoas;

c) Não se considera discriminação o comporta-
mento baseado num dos factores indicados nas
alíneas anteriores, sempre que, em virtude da
natureza das actividades em causa ou do con-
texto da sua execução, esse factor constitua um
requisito justificável e determinante para o seu
exercício, devendo o objectivo ser legítimo e o
requisito proporcional.

4 — O assédio é considerado discriminação na acep-
ção do n.o 1 sempre que ocorrer um comportamento
indesejado relacionado com a origem racial ou étnica,
com o objectivo ou o efeito de afectar a dignidade da
pessoa ou de criar um ambiente intimidativo, hostil,
degradante, humilhante ou desestabilizador.

5 — Uma instrução no sentido de discriminar pessoas
com base na origem racial ou étnica é considerada dis-
criminação na acepção do n.o 1.

Artigo 4.o

Níveis mínimos de protecção

A presente lei consagra os níveis mínimos de pro-
tecção e não prejudica as disposições mais favoráveis
estabelecidas noutra legislação, devendo prevalecer o
regime que melhor garanta o princípio da igualdade
de tratamento e da não discriminação.

Artigo 5.o

Tutela de direitos

As associações que, de acordo com o respectivo esta-
tuto, tenham por fim a defesa da não discriminação
baseada em motivos de origem racial ou étnica têm legi-
timidade para intervir, em representação ou em apoio
do interessado e com a aprovação deste, nos respectivos
processos jurisdicionais.

Artigo 6.o

Ónus da prova

1 — Cabe a quem alegar ter sofrido uma discrimi-
nação fundamentá-la, apresentando elementos de facto
susceptíveis de a indiciarem, incumbindo à outra parte
provar que as diferenças de tratamento não assentam
em nenhum dos factores indicados no artigo 3.o

2 — O disposto no n.o 1 não se aplica ao processo
penal nem às acções em que a averiguação dos factos
incumbe ao tribunal ou a outra instância competente,
nos termos da lei.

3 — O disposto nos números anteriores aplica-se
igualmente às acções intentadas nos termos do artigo 5.o

Artigo 7.o

Protecção contra actos de retaliação

É nulo o acto retaliatório que implique tratamento
ou consequências desfavoráveis contra qualquer pessoa
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por causa do exercício do direito de queixa ou de acção
em defesa do princípio da igualdade de tratamento.

Artigo 8.o

Promoção da igualdade

1 — Compete, nos termos do Decreto-Lei n.o 251/2002,
de 22 de Novembro, ao Alto-Comissariado para a Imi-
gração e Minorias Étnicas a promoção da igualdade
de tratamento entre todas as pessoas, sem qualquer dis-
criminação por motivo de origem racial ou étnica.

2 — Compete, ainda, ao Alto-Comissariado para a
Imigração e Minorias Étnicas:

a) Promover, através do Conselho Consultivo para
os Assuntos da Imigração, o diálogo entre os
parceiros sociais neste representados, tendo em
vista a promoção da igualdade de tratamento,
sem prejuízo da intervenção própria de outras
entidades a quem incumba o diálogo social;

b) Promover, através do Conselho Consultivo para
os Assuntos da Imigração, o diálogo com as
organizações não governamentais cujos fins se
inscrevam no âmbito do combate à discrimina-
ção por razões raciais ou étnicas;

c) Propor, através da Comissão para a Igualdade
e contra a Discriminação Racial, medidas nor-
mativas que visem suprimir disposições legis-
lativas, regulamentares e administrativas con-
trárias ao princípio da igualdade de tratamento;

d) Prestar às vítimas de discriminação o apoio e
a informação necessários para a defesa dos seus
direitos.

3 — O disposto nos números anteriores não prejudica
o direito de intervenção das entidades referidas no
artigo 5.o

Artigo 9.o

Dever de comunicação

Todas as entidades públicas que tomem conhecimento
de disposições que se integrem na previsão do n.o 1
do artigo 3.o devem informar desse facto a Comissão
para a Igualdade e contra a Discriminação Racial.

Artigo 10.o

Contra-ordenações

1 — A prática de qualquer dos actos discriminatórios
previstos no artigo 3.o por pessoa singular constitui con-
tra-ordenação punível com coima graduada entre uma
e cinco vezes o valor mais elevado do salário mínimo
nacional mensal, sem prejuízo da eventual responsabi-
lidade civil ou da aplicação de outra sanção que ao
caso couber.

2 — A prática de qualquer dos actos discriminatórios
previstos no artigo 3.o por pessoa colectiva de direito
público ou privado constitui contra-ordenação punível
com coima graduada entre duas e dez vezes o valor
mais elevado do salário mínimo nacional mensal, sem
prejuízo da responsabilidade civil ou da aplicação de
outra sanção que ao caso couber.

3 — Em caso de reincidência, os limites mínimo e
máximo são elevados para o dobro.

4 — A tentativa e a negligência são puníveis.
5 — Sempre que a contra-ordenação resulte da omis-

são de um dever, a aplicação da sanção e o pagamento
da coima não dispensam o infractor do seu cumpri-
mento, se este ainda for possível.

Artigo 11.o

Sanções acessórias

1 — Sem prejuízo do disposto no artigo 10.o da Lei
n.o 134/99, de 28 de Agosto, podem ainda ser deter-
minadas as seguintes sanções acessórias, em função da
gravidade da infracção e da culpa do agente:

a) Perda de objectos pertencentes ao agente;
b) Interdição do exercício de actividades que

dependa de título público ou de autorização ou
homologação de autoridade pública;

c) Privação do direito a subsídio ou benefício
outorgado por entidades ou serviços públicos;

d) Privação do direito de participar em feiras ou
mercados;

e) Privação do direito de participar em arrema-
tações ou concursos públicos que tenham por
objecto a empreitada ou a concessão de obras
públicas, o fornecimento de bens e serviços
públicos e a atribuição de licenças ou alvarás;

f) Encerramento de estabelecimento cujo funcio-
namento esteja sujeito a autorização ou licença
de autoridade administrativa;

g) Suspensão de autorizações, licenças e alvarás.

2 — As sanções referidas nas alíneas b) a g) do
número anterior têm a duração máxima de dois anos
contados a partir da decisão condenatória definitiva.

Artigo 12.o

Competência

São competentes para tomar conhecimento de facto
susceptível de ser considerado contra-ordenação as
seguintes entidades:

a) Membro do Governo que tenha a seu cargo
a área da igualdade e das minorias étnicas;

b) Alto-Comissariado para a Imigração e Minorias
Étnicas;

c) Comissão para a Igualdade e contra a Discri-
minação Racial;

d) Inspecção-geral competente em razão da maté-
ria.

2 — Logo que tomem conhecimento de facto suscep-
tível de ser considerado contra-ordenação, as entidades
mencionadas nas alíneas a), b) e c) do número anterior
enviam o processo para a inspecção-geral mencionada
na alínea d) do mesmo número, a qual procede à sua
instrução.

Artigo 13.o

Aplicação das coimas

1 — Instruído o processo, o mesmo é enviado à
Comissão para a Igualdade e contra a Discriminação
Racial, acompanhado do respectivo relatório final.
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2 — A definição da medida das sanções e a aplicação
das coimas e das sanções acessórias correspondentes
é da competência do Alto-Comissário para a Imigração
e Minorias Étnicas, ouvida a comissão permanente men-
cionada no n.o 2 do artigo 7.o da Lei n.o 134/99, de
28 de Agosto.

Artigo 14.o

Destino das coimas

O destino das coimas é o seguinte:

a) 60% para o Estado;
b) 10% para o Alto-Comissariado para a Imigra-

ção e Minorias Étnicas;
c) 30% para a entidade administrativa que instruiu

o processo de contra-ordenação.

Artigo 15.o

Legislação subsidiária

1 — Aos processos de contra-ordenação por prática
discriminatória aplica-se o disposto nos artigos 9.o e 10.o
do Decreto-Lei n.o 111/2000, de 4 de Julho.

2 — Em tudo o que não estiver regulado na presente
lei são aplicáveis a Lei n.o 134/99, de 28 de Agosto,
e o regime geral das contra-ordenações.

Artigo 16.o

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da
sua publicação.

Aprovada em 1 de Abril de 2004.

O Presidente da Assembleia da República, João
Bosco Mota Amaral.

Promulgada em 26 de Abril de 2004.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 28 de Abril de 2004.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 67/2004

Por ordem superior se torna público que a República
da Letónia depositou junto do Secretário-Geral do Con-
selho da Europa, em 29 de Julho de 2003, o seu ins-
trumento de ratificação da Convenção Europeia para
a Salvaguarda do Património Arquitectónico da Europa,
aberto para assinatura em Granada em 3 de Outubro
de 1985.

Portugal é Parte nesta Convenção, que foi aprovada,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 5/91, publicada no Diário da República,

1.a série-A, n.o 19, de 23 de Janeiro de 1991, e ratificada
pelo Decreto do Presidente da República n.o 5/91, publi-
cado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 19, de 23
de Janeiro de 1991, tendo depositado o seu instrumento
de ratificação em 27 de Março de 1991, conforme aviso
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 123,
de 29 de Maio de 1991.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 21 de
Abril de 2004. — O Director de Serviços das Organi-
zações Políticas Internacionais, Bernardo Fernandes
Homem de Lucena.

Aviso n.o 68/2004

Por ordem superior se torna público que a República
da Polónia depositou junto do Secretário-Geral do Con-
selho da Europa, em 23 de Maio de 2002, o seu ins-
trumento de ratificação da Convenção para a Protecção
das Pessoas relativamente ao Tratamento Automatizado
de Dados de Carácter Pessoal, aberta para assinatura
em Estrasburgo em 28 de Janeiro de 1981.

Portugal é Parte nesta Convenção, que foi aprovada,
para ratificação, pela Resolução da Assembleia da
República n.o 23/93, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 159, de 9 de Julho de 1993, e ratificada
pelo Decreto do Presidente da República n.o 21/93,
publicado no Diário da República, 1.a série-A, n.o 159,
de 9 de Julho de 1993, tendo depositado o seu ins-
trumento de ratificação em 2 de Setembro de 1993, con-
forme aviso publicado no Diário da República,
1.a série-A, n.o 259, de 5 de Novembro de 1993.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 21 de
Abril de 2004. — O Director de Serviços das Organi-
zações Políticas Internacionais, Bernardo Fernandes
Homem de Lucena.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Decreto-Lei n.o 108/2004

de 11 de Maio

A lei de concessão dos passaportes, aprovada pelo
Decreto-Lei n.o 83/2000, de 11 de Maio, não prevê a
possibilidade de atribuição de passaporte especial aos
trabalhadores dos quadros únicos dos serviços externos
do Ministério dos Negócios Estrangeiros, o que vem
causando algumas dificuldades ao exercício das respec-
tivas funções ou à correspondente acreditação junto das
autoridades locais dos países em que residem.

Considerando que estes trabalhadores não têm, por
regra, direito à atribuição de passaporte diplomático
e que se trata de indivíduos de nacionalidade exclu-
sivamente portuguesa, desempenhando funções ao ser-
viço do Estado Português, afigura-se necessário,
mediante uma análise casuística, possibilitar a atribuição
de passaportes especiais a tais trabalhadores nas con-
dições atrás mencionadas.
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Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo único

Alteração ao Decreto-Lei n.o 83/2000, de 11 de Maio

Os artigos 23.o, 30.o e 31.o do Decreto-Lei n.o 83/2000,
de 11 de Maio, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 23.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — A autorização a que se refere o número anterior

deve constar de documento escrito, datado e com a assi-
natura de quem exerce o poder paternal legalmente cer-
tificada, conferindo ainda, quando seja este o caso, pode-
res de acompanhamento por parte de terceiros, devi-
damente identificados.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 30.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) Cônsules e vice-cônsules honorários, quando de

nacionalidade portuguesa;
e) Indivíduos de nacionalidade portuguesa, desde

que não tenham outra nacionalidade, que inte-

grem os quadros únicos de vinculação ou con-
tratação dos serviços externos do Ministério dos
Negócios Estrangeiros, sempre que, por impo-
sição das autoridades locais do país em que resi-
dem, tal se torne efectivamente indispensável
ao exercício das respectivas funções ou à sua
acreditação local.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 31.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) O Ministro dos Negócios Estrangeiros, sempre
que as situações ocorram fora do território
nacional ou nos casos a que se referem as alí-
neas c) a e) do n.o 2 e o n.o 3 do artigo anterior;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 26 de
Fevereiro de 2004. — José Manuel Durão Bar-
roso — Maria Teresa Pinto Basto Gouveia — António
Jorge de Figueiredo Lopes.

Promulgado em 26 de Abril de 2004.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 29 de Abril de 2004.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.
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1.a e 2.a séries . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 280

1.a e 3.a séries . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 280

2.a e 3.a séries . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 280

1.a, 2.a e 3.a séries . . . . . . . . . . . . . . . . 395

Compilação dos Sumários . . . . . . . . . 50

Apêndices (acórdãos) . . . . . . . . . . . . . 80

DAR, 2.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 72

E-mail 50 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,50
E-mail 250 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 46,50
E-mail 500 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75
E-mail 1000 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 140
E-mail+50 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26
E-mail+250 . . . . . . . . . . . . . . . . . 92
E-mail+500 . . . . . . . . . . . . . . . . . 145
E-mail+1000 . . . . . . . . . . . . . . . . 260

ACTOS SOCIETÁRIOS (IVA 19 %)

100 acessos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23
250 acessos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 52
500 acessos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 92
N.o de acessos ilimitados até 31-12 550

Assinante
papel 2

Não assinante
papel

Assinatura CD mensal . . . 180 225

INTERNET DIÁRIO DO DIA (IVA 19 %)

1.a série . . . . . . . . . . . . . . . 120
2.a série . . . . . . . . . . . . . . . 120
3.a série . . . . . . . . . . . . . . . 120

INTERNET (IVA 19 %)

Assinante Não assinantePreços por série 3
papel 2 papel

100 acessos . . . . . . . . . . . . 96 120
250 acessos . . . . . . . . . . . . 216 270
Ilimitado . . . . . . . . . . . . . . 400 500
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IMPRENSA NACIONAL-CASA DA MOEDA, S. A.
LIVRARIAS

• Loja do Cidadão (Aveiro) Rua de Orlando Oliveira, 41 e 47 — 3800-040 Aveiro
Forca Vouga
Telef. 23 440 58 49 Fax 23 440 58 64

• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000-173 Coimbra
Telef. 23 985 64 00 Fax 23 985 64 16

• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250-100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050-148 Lisboa
Telef. 21 330 17 00 Fax 21 330 17 07 Metro — S. Sebastião

• Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099-002 Lisboa
Telef. 21 383 58 00 Fax 21 383 58 34

• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000-136 Lisboa
Telef. 21 781 07 00 Fax 21 781 07 95 Metro — Saldanha

• Rua das Portas de Santo Antão, 2-2/A — 1150-268 Lisboa
Telefs. 21 324 04 07/8 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600-001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71 Metro — Laranjeiras

• Avenida de Roma, 1 — 1000-260 Lisboa
Telef. 21 840 10 24 Fax 21 840 09 61

• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050-294 Porto
Telef. 22 339 58 20 Fax 22 339 58 23

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


